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O objeto da presente pesquisa é a investigação da possibilidade do uso da análise de 

conteúdo por meio de software em documentos que são produzidos no âmbito do Direito 

Constitucional. O objetivo geral deste trabalho é o de verificar as possibilidades de aplicação 

da análise de conteúdo para análise de documentos produzidos na prática do Direito 

Constitucional, ou seja, a partir das fontes produzidas pelo Direito Constitucional, escritas ou 

não escritas, busca-se examinar a possibilidade de análise desses a partir do software Iramuteq. 

Os objetivos específicos foram: a investigação sobre as análises produzidas pelo 

software, a verificação da possibilidade de aplicação do referido software na análise, o 

levantamento de quais são os documentos produzidos no âmbito prático do Direito 

Constitucional; e, por último, a verificação da viabilidade da análise desses documentos de 

acordo com o software Iramuteq. O método utilizado foi o indutivo a partir do funcionalismo, 

ou seja, a partir da observação dos fenômenos e da intenção de observar suas funções, buscou-

se descobrir a relação entre esses e a generalização dessa. Foram utilizadas as regras de 

inferências de Epstein e King, técnica empírica de produção de conhecimento na área do 

Direito, tendo sido observado o rigor científico para a produção do presente trabalho. O marco 

teórico utilizado para o desenvolvimento deste trabalho foram as sistematizações de Laurence 

Bardin sobre a análise de conteúdo e, de modo complementar, outros autores que abordam a 

análise de conteúdo, principalmente sobre o uso de softwares aplicados nesse tipo de análise. 

Os resultados obtidos foram que quaisquer documentos textuais, como decisões 

judiciais do tribunal constitucional brasileiro, relatórios produzidos pelo tribunal constitucional 

e a própria Constituição, podem ser analisadas pelo software Iramuteq ao se aplicar a 

metodologia da análise de conteúdo. Conteúdos de documentos constitucionais, produzidos em 

meios audiovisuais, também poderão ser analisados pelo software desde que sejam 

transformados em texto escrito pelo pesquisador antes da análise propriamente dita.  
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